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AÇÃO ORDINÁRIA
0005788-65.2008.4.03.6120

Autora: CLARICE FORTI VOLPATI
Ré: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE ARARAQUARA - SP
Juíza Federal: VERA CECÍLIA DE ARANTES FERNANDES COSTA
Disponibilização da Sentença: DIÁRIO ELETRÔNICO 14/11/2014

Vistos etc.,
Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por Clarice Forti Volpati em face da Caixa 

Econômica Federal visando à declaração de nulidade de contrato de crédito rotativo (Agência 
282, conta nº 28886-0) e a condenação da requerida ao pagamento de indenização por danos 
materiais e morais, com a exclusão de seu nome dos cadastros do SPC e Serasa. 

Consta emenda à inicial, com a complementação do recolhimento de custas e juntada de 
cópia dos documentos pessoais (fls. 70/72). 

O pedido de tutela antecipada foi indeferido, ocasião em que foi determinada a regula-
rização do valor da causa (fl. 73), cumprida a seguir (fls. 76/77).

A parte autora interpôs agravo de instrumento (fls. 78/85), o TRF3 indeferiu o efeito 
suspensivo do recurso (fls. 87/90), não conheceu do agravo regimental em face dessa decisão, 
conheceu parcialmente do recurso de agravo de instrumento e, na parte conhecida, negou-lhe 
provimento (fls. 94/96).

Citada, a CEF apresentou contestação defendendo a legalidade de sua conduta e a vali-
dade do contrato de conta-corrente com limite de crédito rotativo, que teria sido firmado de 
forma livre e espontânea entre as partes. Sustenta ainda, a inocorrência de dano, de ato ilícito 
e de nexo de causalidade que possibilite a responsabilização civil da requerida. Em caso de 
condenação, defendeu de forma subsidiária a observância dos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade e requereu a compensação com débitos da autora junto à requerida (fls. 
100/112). Juntou documentos (fls. 113/135).

As partes requereram produção de prova oral (fls. 135/136, 138/139 e 141).
A autora juntou correspondência bancária (fls. 149/150).
Em audiência, foi colhido o depoimento pessoal e ouvida a testemunha da autora, 

afastando-se a contradita (fls. 155/157).
Devolvida carta precatória sem cumprimento (fls. 163/179), o ato foi repetido e cumprido 

(fls. 185/194).
A autora apresentou alegações finais requerendo a procedência da demanda (fls. 197/200) 

e decorreu o prazo sem manifestação da CEF (fl. 201). 
É o relatório. 

DECIDO.

A autora vem a juízo pleitear a anulação de contrato de crédito rotativo e a condenação da 
CEF por danos materiais e morais, com a exclusão de seu nome dos cadastros de inadimplentes. 



540

Revista do TRF3 - Ano XXV - n. 120 - Jan./Mar. 2014

Estabelecem os artigos 186 e 187, do Código Civil que “aquele que, por ação ou omis-
são voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que 
exclusivamente moral, comete ato ilícito” e que “também comete ato ilícito o titular de um 
direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico 
ou social, pela boa-fé ou bons costumes.”

O dever de indenizar o lesado, por sua vez, está hoje previsto no artigo 927, do CC, que 
dispõe que “aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187) causar dano a outrem, fica obrigado a 
repará-lo” e que “haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos 
especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano 
implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.”.

Pois bem.
Apesar da nova configuração legal que contém a menção expressa ao dano moral (art. 

186), ao abuso de direito (art. 187) e à responsabilidade objetiva para atividades de risco (art. 
927, par. único), os requisitos básicos da responsabilidade civil aquiliana continuam a ser ação 
ou omissão, culpa ou dolo do agente, nexo causal e dano.

Em consequência, a prova nas ações de responsabilidade civil deve alcançar esses quatro 
elementos.

No caso da relação entre as partes em que é evidente a caracterização da autora como 
destinatária final do serviço prestado pela ré, ou seja, em se tratando de relação de consumo, 
incide a norma inserta na Lei 8.078/90, que diz que “o fornecedor de serviços responde, inde-
pendentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores 
por defeitos relativos à prestação dos serviços bem como por informações insuficientes ou 
inadequadas sobre sua fruição e riscos” (art.14). 

Feitas tais considerações, passo à situação concreta a ser julgada.
Em linhas gerais, a autora sustenta que em 12/11/2002 dirigiu-se à agência bancária da 

CEF com o intuito de obter linha de crédito CONSTRUCARD. Na ocasião, foi orientada pelo 
gerente da agência a assinar contrato de crédito rotativo para que fosse possível realizar a 
avaliação do crédito. Contudo, em 11/01/2003 recebeu a notícia de que havia sido aprovado 
crédito de apenas R$ 30.000,00. Como necessitava de cerca de R$ 150.000,00 para viabilizar 
o investimento, desistiu do financiamento e solicitou o cancelamento dos documentos que havia 
assinado. O gerente então informou que o crédito aprovado permaneceria válido por 6 (seis) 
meses e, ao final, seria cancelado sem qualquer encargo para a autora. 

No entanto, em janeiro/2007 foi surpreendida com boleto bancário de cobrança da tarifa 
de manutenção da conta no valor de R$ 2.800,00. Então, dirigiu-se ao banco e informou que 
nunca havia utilizado crédito ou conta bancária naquela instituição, requerendo o cancela-
mento da conta. Todavia, a CEF não aceitou o pedido e determinou o imediato pagamento 
da pendência, inscrevendo o nome da autora nos cadastros de restrição ao crédito, o que lhe 
acarretou prejuízos de ordem patrimonial e moral. 

Ora, em situações que tais, verifica-se que no momento da contratação do financiamento, 
a ré impôs à autora que firmasse o contrato de “cheque especial” ou “crédito rotativo”.

Veja-se que no contexto da boa-fé que deve reger as relações sociais, o fato de a autora 
nunca ter movimentado a conta (fls. 27/65) demonstra que ela, de fato, não conseguiu o fi-
nanciamento almejado e não tinha consciência de que estava sendo cobradas tarifas, encargos 
e juros naquela conta com cheque especial.

Então, se é notório que os bancos oferecem outros produtos financeiros como METAS 
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PRÓPRIAS DE DESEMPENHO, também é notório que para fornecer o tal financiamento, 
exigiu da autora que firmasse o contrato de crédito rotativo.

Note-se que o Código de Defesa do Consumidor veda a obrigação de manter conta cor-
rente vinculada ao financiamento:

Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao forne-
cimento de produtos e serviços que:
XV - estejam em desacordo com o sistema de proteção ao consumidor;
§ 1º Presume-se exagerada, entre outros casos, a vantagem que:
III - se mostra excessivamente onerosa para o consumidor, considerando-se a natureza e 
conteúdo do contrato, o interesse das partes e outras circunstâncias peculiares ao caso.

Então, está claro que a cliente não tinha qualquer intenção de gozar dos benefícios do 
crédito rotativo e só assinou o contrato de crédito rotativo de forma vinculada ao financiamento 
que pretendia obter.

A propósito, conforme o Código de Defesa do Consumidor:

Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas:  
(Redação dada pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994)
I - condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento de outro produto 
ou serviço, bem como, sem justa causa, a limites quantitativos; 

O dispositivo trata da denominada VENDA CASADA, que, ademais, configura crime 
contra a ordem econômica e as relações de consumo (art. 5º, II, da Lei nº 8.137/1990), cuja 
ocorrência se evidenciou no caso dos autos.

De outra parte, um dos direitos principais do consumidor é a de ser adequadamente 
informado sobre os produtos que adquire cabendo à CEF informar devidamente à cliente dos 
custos de manutenção da conta, cujos serviços nem eram utilizados pela autora.

Logo, a ré foi omissa no seu dever de informar e deve responder pelas consequências dis-
so, no caso, o fato de ter prejudicado a cliente ao inserir seu nome no cadastro de inadimplentes.

Dito isso, analisemos cada um dos pedidos deduzidos pela parte autora:

DECLARAÇÃO DE NULIDADE DE CONTRATO DE CRÉDITO ROTATIVO (AGÊNCIA 
282, CONTA Nº 28886-0)

O Contrato de Crédito Rotativo, como já dito, como o débito foi fruto de venda casada 
e da não observância do dever de informação, conclui-se que não podiam ser cobrados, por 
inexigíveis, a dívida apurada até 02/08/2006 no valor de R$ 2.501,16 (fls. 25/26), muito me-
nos a comissão de permanência no valor de R$ 1.131,34, incluída na planilha que instruiu a 
contestação (fl. 116) totalizando os R$ 3.632,50, em novembro de 2009 (fl. 116).

Assim, decorrência natural do reconhecimento da venda casada nos termos da funda-
mentação acima, nesse particular o pedido merece acolhimento reconhecendo-se a nulidade 
do contrato de crédito rotativo.

PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS

Nesse ponto a parte autora pleiteia a quantia de R$ 154.800,00, dos quais R$ 52.000,00 
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se referem à utilização de reserva financeira pessoal para aquisição de veículo da empresa, R$ 
100.000,00 à utilização de outra aplicação financeira para investimentos em sua empresa, e 
R$ 2.800,00 à tarifa bancária de manutenção da conta. 

Com relação aos R$ 52.000,00 e R$ 100.000,00, a utilização de patrimônio particular 
ou a obtenção de linha de crédito em nome de terceiros (pessoa jurídica) para a realização de 
investimentos na empresa não configura dano, mas faculdade conferida à autora.

Veja-se, ademais, que a autora não comprovou tais gastos e, ainda que tivesse compro-
vado, esses investimentos não possuem qualquer relação com o fato imputado à requerida, ou 
seja, não existe relação de causalidade entre a inclusão do nome da correntista no banco de 
dados de inadimplentes e a obtenção de novos financiamentos ou a utilização do patrimônio 
pessoal para aquisição de veículo automotor.

Ao que tudo indica, na realidade a autora pretende o “ressarcimento” do crédito no 
valor inicialmente almejado, como se tivesse direito subjetivo à obtenção de linha de crédito, 
pretensão que é totalmente descabida, tendo em vista a discricionariedade da empresa pública 
para a concessão e fixação do limite de crédito. 

Logo, tal pedido não merece acolhimento já que não há prova de que a autora tenha 
sofrido danos materiais por conta da ação da ré.

PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS

Quanto aos danos morais, observo que a autora relata na inicial que o cancelamento 
automático da conta causou-lhe “estranheza” (fl. 03), mas como confiava muito no gerente, 
não adotou nenhuma providência. 

No depoimento, informa que os funcionários do banco trouxeram um “calhamaço” de 
papéis e que assinou os contratos sem saber do que se tratava. Disse que queria levar os papéis 
para o advogado, contador ou marido analisar, mas o gerente informou que não precisava. 

Por outro lado, o gerente nega “que a conta ou operação encerraria automaticamente”, 
afirmando que “essa informação seria errônea e irresponsável de minha parte, justamente por 
conhecer o sistema da Caixa” (fl. 135). Cabe anotar que o gerente foi ouvido por precatória 
como testemunha da CEF mas pouco acrescentou aos fatos, alegando que não se recorda do 
caso (fl. 193, vs.). 

Nesse passo, entendo que, de fato, o encerramento da conta ocorreu de maneira informal 
e como a autora não movimentou a conta, acreditou que ela estaria encerrada.

Seja como for, são devidos em razão dos aborrecimentos naturais decorrentes da cobrança 
indevida e da consequente inserção do nome da autora no cadastro de inadimplentes.

Por conseqüência, cabe verificar se o valor da indenização pelos danos morais, pleiteada 
pela autora, é compatível com a movimentação financeira da ré.

Aqui não se pode dizer que o pedido da autora mereça acolhimento.
Por oportuno, trago a lição de Rui Stoco:

Segundo nosso entendimento a indenização da dor moral há de buscar duplo objetivo: Con-
denar o agente causador do dano ao pagamento de certa importância em dinheiro, de modo 
a puni-lo, desestimulando-o da prática futura de atos semelhantes, e, com relação a vitima, 
compensá-la com uma importância mais ou menos aleatória, pela perda que se mostra irre-
parável, pela dor e humilhação impostas. 
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(Responsabilidade civil e sua interpretação jurisprudencial, São Paulo, Ed. Revista dos 
Tribunais, 1999, 4ª ed., p. 719)

Com efeito, o arbitrar do valor da indenização, no caso, deve chegar a algo que seja 
realmente sancionador e pedagógico para o causador do dano.

Sob o ponto de vista da autora, por seu turno, também tenho que não se pode falar em 
tamanha dor e humilhação que só possa ser reparada com o valor postulado na inicial que se 
mostra exagerado já que não houve comprovação de consequências outras do fato. 

Sopesado isso, concluo ser razoável fixar a indenização nos valores de R$ 7.500,00 (equi-
valentes a cerca de três vezes o valor inserido no cadastro de inadimplentes).

EXCLUSÃO DE SEU NOME DOS CADASTROS DO SPC E SERASA

Como o débito foi fruto de venda casada e da não observância do dever de informação, 
conclui-se que não podiam ser debitados, por inexigíveis, as tarifas do crédito rotativo no valor 
de R$ 2.800,00.

Assim, também como decorrência natural do reconhecimento da venda casada nos ter-
mos da fundamentação acima, nesse particular o pedido merece acolhimento sendo indevida 
a inclusão do nome da parte autora no cadastro de inadimplentes.

Ante o exposto, com base no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo 
PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para:

a) declarar a nulidade do CONTRATO DE CRÉDITO ROTATIVO, vinculado à conta 
corrente 28866-0 com a consequente inexigibilidade dos débitos dele decorrentes;

b) condenar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a pagar à autora a indenização por DANOS 
MORAIS no valor de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais) corrigidos monetariamente a 
partir da data desta sentença (Súmula 362, STJ) e acrescidos de juros calculados em 12% (doze 
por cento) ao ano incidentes a partir do decurso do prazo para pagamento após o trânsito em 
julgado;

c) independentemente do trânsito em julgado, nos termos do artigo 461, do CPC, a provi-
denciar, junto ao SERASA e qualquer outro cadastro de inadimplentes a exclusão da anotação 
referente ao débito do contrato de crédito rotativo da Agência 282, conta nº 28866-0 do Banco 
Caixa Econômica Federal o que deve ser comprovado nos autos, no prazo de 15 dias, sob pena 
de multa diária de R$ 100,00.

Custas ex lege.
Sem honorários em razão da sucumbência recíproca. 
Transcorrido o prazo recursal, intime-se a CEF para efetuar o depósito dos valores devi-

dos corrigidos conforme o Manual de Cálculos da Justiça Federal item 4.2 - ações condenatórias 
em geral (Resolução 134, de 2010), no prazo de 15 dias. Efetuado o depósito, oficie-se à CEF 
para liberação dos valores em favor da autora.

Comprovada a quitação, dê-se baixa nos autos.
P.R.I.C.
Araraquara, 25 de fevereiro de 2014.
Juíza Federal VERA CECÍLIA DE ARANTES FERNANDES COSTA
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AÇÃO CIVIL PÚBLICA
0001024-15.2013.4.03.6135

Autor: INSTITUTO ILHABELA SUSTENTÁVEL
Rés: UNIÃO FEDERAL E MUNICÍPIO DE ILHABELA
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE CARAGUATATUBA - SP
Juiz Federal: RICARDO DE CASTRO NASCIMENTO
Disponibilização da Sentença: DIÁRIO ELETRÔNICO 17/12/2013

Vistos em liminar.
O Instituto Ilhabela Sustentável, associação constituída há mais de um ano, ingressou 

com a presente ação civil pública, com pedido de liminar, em face da União e o Município de 
Ilhabela, com o fito de suspender os efeitos da Portaria nº 12, de 30 de janeiro de 2012, da 
Superintendência do Patrimônio da União em São Paulo - SPU/SP, que autorizou a Prefeitura 
a realizar obras para construção de ciclovia nos terrenos de marinha da orla do Município.

Requer também a condenação do Município em obrigação de fazer consistente em apre-
sentar: a) mapa geo-referenciado; b) estudo e relatório de impacto ambiental detalhando e 
justificando cada passo da obra; c) “estudos vários, e propostas de alternativas menos impac-
tantes”; d) estudo técnico próprio sobre da ocupação no bairro de Barra Velha; e) estudo de 
impacto de vizinhança; f) estudo de arqueologia preventiva a ser elaborado pelo IPHAN; g) 
diagnóstico do passivo ambiental com foco nos aterros e enrocamentos, segundo diretrizes do 
Instituto Geológico de São Paulo; h) estudos multidisciplinares que incluam quantificação de 
processos ecossistêmicos e socioambientais de relevância; h) estudos geológicos e geotécnicos, 
levantamento hidrográfico e geotécnico.

Formula também pedido de liminar para suspender as obras da ciclovia nos trechos 
Barra Velha, Perequê e Itaquanduba-Engenho D’Água e seja deferida a expedição de ofícios 
para o IPT - Instituto de Pesquisas Técnicas, IG - Instituto Geológico do Estado de São Paulo 
e Instituto Oceanográfico da USP para que elaborem estudos sobre os impactos da obra.

Alega que a construção da ciclovia, especialmente nos trechos Barra Velha, Perequê, 
Itaquanduba a e Engenho D’água, estão causando sérios danos ao meio ambiente. Sustenta 
também que a necessidade de estudo e relatório prévios de impacto ambiental. 

Foram juntados o Relatório das Obras de Construção da Ciclovia de autoria do Eng. 
Agrônomo André Motta Waetge (fls. 58/94) e a cópia do 1º volume do processo administrativo 
nº 04977.000139/2011-38 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (fls. 110/250), 
no qual o Município solicitou autorização à Superintendência da Secretaria de Patrimônio da 
União para execução da obra. 

Em decisão de fls. 276, foi determinada a notificação dos réus, nos termos do art. 2º 
da Lei nº 8.437/92, para que se manifestassem no prazo de 72 (setenta e duas) horas sobre o 
pedido de liminar, juntando os devidos procedimento de licenciamento ou a licença ambiental 
para a execução da obra.

Em sua manifestação (fls. 283), o Município de Ilhabela preliminarmente informa a exis-
tência da ação civil pública nº 000010-10.2011.8.26.0247 em curso na Vara Distrital de Ilhabela 
da Justiça Estadual, na qual a Associação dos Advogados de Ilhabela formulou pedido, em face 
do Município, de paralisação das obras da ciclovia por falta de estudo de impacto ambiental 
prévio (inicial fls. 400/414). No mérito, pugna pela ausência dos pressupostos autorizadores 
do pedido de liminar, juntando, fotos e vista aérea do traçado total da ciclovia na qual destaca 
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os trechos concluídos e a concluir (fls. 353). 
Juntou também: a-) parecer da CETESB, em consulta do Município, que concluiu pela 

desnecessidade de licenciamento ambiental do trecho Perequê-Barra Velha (fls. 298); b-) rela-
tório de vistoria ambiental da Polícia Ambiental de 10/11/2013, que concluiu pela regularidade 
da obra no trecho Perequê (fls. 324); c-) o resultado da vistoria técnica do Departamento de 
Águas e Energia Elétrica-DAEE informando a desnecessidade de outorga por parte da autarquia 
estadual nas intervenções sobre os córregos Itaguaçu e Vagalume (fls. 329); d-) autorização e 
parecer técnico da CETESB que concluiu, pela regularidade da construção da ciclovia junto 
à agência ambiental e, corroborando as conclusões do IBAMA, a inexistência de objeções 
ambientais para a continuidade das obras no trecho Itaquanduba-Engenho D’Água (fls. 333). 

Em sua manifestação (fls. 457), a União alega em preliminar sua ilegitimidade passiva, 
pois a SPU apenas autorizou a construção, ressaltando expressamente a necessidade das devidas 
autorizações ambientais por parte do Município junto à autoridade ambiental competente. A 
ausência de tal autorização ou seus eventuais vícios são questões a serem dirimidas pela autora 
e a municipalidade. No mérito, sustenta a ausência dos pressupostos autorizadores da liminar 
requerida diante da existência de autorização administrativa expressa da SPU e ausência de 
objeções da Capitania dos Portos e das agências ambientais federal (IBAMA) e estadual (CE-
TESB), juntando para tanto documentos referentes às autorizações concedidas (fls. 466/534).

O Ministério Público Federal manifestou-se pela desnecessidade de sua atuação no polo 
ativo da demanda, mantendo-se na qualidade de custos legis. Pugna pela juntada das peças 
da ação civil pública nº 000010-10.2011.8.26.0247 em curso na Vara Distrital de Ilhabela da 
Justiça Estadual que, em tese, possui objeto semelhante ao da presente demanda - aspectos 
ambientais das obras da ciclovia de Ilhabela. No mérito, pondera que a CETESB “se manifestou 
repetidas vezes afirmando a regularidade ambiental do projeto” e pela desnecessidade de EIA/
RIMA, mas por fim manifesta-se pela concessão parcial da liminar para paralisar as obras 
com fundamento no princípio da prevenção ambiental. Requer ainda a inclusão da CETESB, 
agência competente para o licenciamento ambiental da obra, no polo passivo da demanda, além 
de realização de futura audiência de conciliação entre as partes, com a intimação do Ministério 
Público Estadual. Por fim, junta documentos constantes de representações sobre o assunto 
encaminhadas por moradores e pela Associação de Engenheiros e Arquitetos de Ilhabela.

É a síntese do necessário. Passo a apreciar o pedido de liminar.

Preliminarmente, considerando a necessidade de manifestação deste Juízo antes do início 
do recesso judicial a partir do dia 20/12/2013, foi determinado à Secretaria que entrasse em 
contato telefônico com o representante da AGU e a Procuradora da República que oficia junto 
a esta Vara Federal, para que remetessem suas manifestações por e-mail a fim de possibilitar 
tempo mínimo hábil para a decisão do pedido de liminar.

Registro, portanto, meus agradecimentos aos Advogados da União Dr. Marco Aurélio 
Bezerra Verderamis e Dra. Nathalia Sivalle Gomes e a Procuradora da República Dra. Maria 
Rezende Capucci por atenderem à solicitação feita, no que muito contribuíram para a celeri-
dade no andamento do feito.

A associação autora tem legitimidade ativa para o ajuizamento da presente ação civil 
pública. Está constituída há mais de um ano e tem entre suas finalidades a defesa do meio 
ambiente. Ademais, é entidade de reconhecido trabalho na região em defesa do meio ambiente 
e controle social da gestão pública. 
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As preliminares de litispendência e ilegitimidade passiva apresentadas, respectivamente, 
pelo Município de Ilhabela e União serão devidamente analisadas com a devida profundidade 
após a vinda das contestações em despacho saneador. Ressalto, desde já, a necessidade das 
cópias principais dos autos da ação civil pública nº 000010-10.2011.8.26.0247 em curso na 
Vara Distrital de Ilhabela da Justiça Estadual, com eventual decisão liminar em vigor para 
melhor apreciação das preliminares suscitadas e eventual conexão entre as ações. Tal medida 
se deve à necessidade de apreciação do pedido de liminar que, se postergado, poderia tornar 
ineficaz a sua eventual concessão.

Por uma questão até de bom senso, como o pedido fundamenta-se primordialmente em 
questões de regularidade ambiental, a autora deve necessariamente voltar sua pretensão em 
face da CETESB, atual responsável pela autorização ambiental da obra questionada, como bem 
asseverou o Ministério Público Federal em sua manifestação.

Passo a analise do pedido de liminar sob a ótica administrativista e ambiental. 
O Município de Ilhabela está construindo uma ciclovia de aproximadamente 8 km li-

gando a saída da balsa ao centro da vila, local de concentração turística. Como se percebe no 
mapa de fls. 353, maior parte da ciclovia está concluída e em funcionamento, permitindo aos 
munícipes e turistas uma alternativa de transporte mais barato e saudável à beira mar.

Maior parte da ciclovia está em terreno de marinha, bem público da União (art. 20, VII 
da C.F. e art. 2º do Decreto-lei nº 9.760/46), razão pela qual foi necessária a autorização ex-
pressa da União, através da Superintendência do Patrimônio da União em São Paulo - SPU/SP.

Através das Portarias nºs 32/2011 e 12/2012 da SPU/SP (fls. 467 e 471), a União autorizou, 
por tempo indeterminado, o Município de Ilhabela a realizar obras na orla oceânica (terrenos 
de marinha e praia) para a construção da ciclovia.

As referidas portarias devem ser devidamente interpretadas. Primeiro, a União autorizou 
a construção por parte do Município, mas não transmitiu o domínio. Segundo, o Município ficou 
com a responsabilidade de obter as devidas licenças ambientais junto aos órgãos competentes. 

No Município de Ilhabela, grande parte dos terrenos de marinha está ocupada por par-
ticulares, que construíram casas, em sua maioria de veraneio. Tais ocupações, nem sempre 
devidamente regularizadas junto à SPU, são de caráter precário, pois configuram uso privado 
de um bem público. 

Ao autorizar a construção da ciclovia em seu domínio na orla oceânica, a União está 
voltando os bens púbicos de sua propriedade a uma destinação de interesse público evidente 
que é a ciclovia. Os particulares ocupantes dos terrenos de marinha terão de abrir mão de sua 
ocupação precária em prol do interesse público maior.

As autorizações expedidas pela SPU tiveram ainda o cuidado de ressaltar a necessidade 
de obtenção das licenças ambientais competentes.

Os trechos da ciclovia ainda por serem concluídos que a associação autora pretende sus-
pender as respectivas obras (Barra Velha, Perequê e Itaquanduba-Engenho d’agua) são justa-
mente aqueles nos quais a construção da ciclovia implica o sacrifício das ocupações de terrenos 
de marinha com casas de alto padrão, que muitas vezes avançaram sobre a própria praia. Tais 
ocupações irregulares são bastante comuns no litoral norte, especialmente em Ilhabela, e são 
fruto também da omissão do poder público federal na fiscalização de seu patrimônio. Vários 
imóveis inclusive foram transmitidos para terceiros de boa fé. 

Neste contexto, é compreensível a oposição à conclusão da obra por parte dos ocupantes 
dos terrenos de marinha, cuja ocupação será sacrificada em prol da ciclovia de uso de toda a 
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população. 
Compreensível, mas não contemplado pelo direito. Neste conflito, o interesse público, 

aqui expresso pela ciclovia, prevalece sobre o interesse privado dos ocupantes dos terrenos 
de marinha. 

Afasto, portanto, os óbices administrativos à continuidade da obra e passo a analisar o 
aspecto ambiental. Aqui sim um conflito entre interesses públicos, cuja solução se dá com a 
devida ponderação.

Em sua inicial, a associação autora aponta uma série de danos e riscos ambientais e, 
escudada em relatório de engenheiro agrônomo e no princípio da prevenção, requer a parali-
sação da obra da ciclovia na véspera do início da temporada de verão.

A obra da ciclovia já está em curso há, pelo menos, cerca de três anos, faltando apenas 
os trechos, cuja paralisação a associação autora ora requer em pedido liminar.

A associação autora, somente agora, quando a obra já se encontra em estágio avançado, 
vem a juízo alegar o princípio da prevenção para justificar a paralisação. Ao invés de intervir 
judicialmente na ação civil pública em curso na Justiça Estadual desde 2011, acrescenta novos 
argumentos em face da União, conseguindo assim uma segunda via judicial para atingir o seu 
intento.

A paralisação da obra da ciclovia na véspera da temporada de verão implicaria deixar o 
município em situação caótica justamente no momento em que atividade econômica se aquece 
com a chegada dos turistas. Tais consequências este Juízo não pode desconsiderar na ponde-
ração dos valores em disputa.

Em sua inicial, a parte autora formula uma série de exigências, muitas delas sem a 
respectiva fundamentação, outras com fundamentação, mas sem respectivo pedido. A seu 
ver, a construção da ciclovia deveria ser paralisada em sua reta final por necessitar de prévia 
manifestação de pelo menos catorze entidades públicas direta ou indiretamente vinculadas à 
proteção do meio ambiente (SPU, IBAMA, CETESB, Prefeitura de Ilhabela, IPT, IG - Instituto 
Geológico do Estado de São Paulo, DAEE, IPHAN, Marinha, Instituto Oceanográfico da USP, 
CEBIMAR-USP, Órgão Gestor do Parque Estadual de Ilhabela, Câmara de Vereadores de Ilha-
bela e Conselho Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Socioambiental).

Como bem ressaltado pela União em sua manifestação, o IBAMA em seu relatório de 
constatação, concluiu pela prevalência do aspecto social na obra, nos seguintes termos:

(...) apesar da ciclovia ocupar Área de Preservação de Restinga, concluímos que a mesma é 
de grande interesse social, criando uma via de transporte contínua e segura no município. 
Acrescenta-se que sua área de implantação está fortemente antropizada, com exceção do 
trecho 01, com o agravante de que existem ocupações, possivelmente irregulares ou de títulos 
precários, tanto de construções de alto padrão, quanto comerciais (restaurantes, pousadas 
e marinas). Finalmente, enfatiza-se que já existe uma ciclovia segmentada e que pode ser 
completada para permitir um trajeto único entre a balsa e a vila. O trajeto único entre esses 
dois pontos irá beneficiar um maior número de usuários, com efeitos positivos para a popula-
ção que poderá utilizar áreas que, no presente momento, só podem ser utilizadas por alguns 
privilegiados. O acesso à praia poderá ser devolvido à população, uma vez que em alguns 
pontos, os proprietários dos estabelecimentos, comerciais e residenciais, fizeram construções 
que inviabilizam o acesso. Os envolvidos, a saber, a Prefeitura Municipal, a SPU e a Agência 
Ambiental Estadual estão buscando as melhores alternativas que possam permitir a minimi-
zação dos danos ambientais. (fls. 459/v )
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O desenvolvimento sustentável é o ponto de equilíbrio entre os aspectos ambiental, so-
cial e econômico e não a prevalência total do ambiental sobre os demais, ainda mais quando 
o risco e o dano ambiental não estão configurados. Fica aqui a impressão de que interesses 
privados estão se utilizando da questão ambiental para preservar uma situação de uso por 
alguns do que pertence a todos.

Nenhum princípio deve imperar como absoluto em matéria ambiental. No caso presente, 
a ponderação dos valores aponta em direção da conclusão da ciclovia, obra que permitirá o 
acesso de todos ao bem público ambiental. O desfrute da linda paisagem que em alguns tre-
chos ficou restrito aos ocupantes de terrenos de marinha, com a conclusão da ciclovia, será 
acessível a toda a população.

Sou morador do Município e conheço cada um dos trechos em questão. A concessão da 
liminar em relação ao trecho Perequê implicaria na paralisação de obras urgentes ainda por 
fazer, deixando uma bela paisagem transformada em um canteiro de obras próximo do maior 
núcleo urbano do Município em plena temporada. A alegação do princípio da prevenção pode 
ter efeito retórico, mas não se coaduna com a realidade dos fatos.

Ademais, as informações do Município e União demonstram a regularidade do licencia-
mento não só administrativo, mas também ambiental da obra. 

Apesar de ocupar parte do domínio da União, a competência para fins de licença am-
biental é da entidade ambiental estadual, a CETESB (art. 8º. XIV da Lei Complementar nº 
140/2011). 

A agência ambiental deu parecer pela desnecessidade de licenciamento ambiental das 
obras ciclovias nos trechos Perequê e Barra Velha (fls. 298). Após vistoria realizada juntamente 
com o IBAMA, a CETEBESP opinou pela regularidade ambiental do trecho Itaquanduba-
Engenho d’Água, ressaltando a necessidade de autorização prévia da SPU em relação aos 
enrocamentos previstos (fls. 333).

O parecer da agência ambiental estadual, com participação do IBAMA, é pela regula-
ridade ambiental da obra. O relatório técnico juntado com a inicial produzido a pedido da 
associação autora não tem o condão de afastar a presunção de legitimidade da autoridade 
ambiental competente.

O Ministério Público Federal, em sua manifestação, reconhece a regularidade da obra 
junto à autoridade ambiental competente, nos seguintes termos:

Pois bem. Da farta documentação trazida aos autos pela autora e réus tem-se que o órgão 
ambiental competente - CETESB se manifestou repetidas vezes afirmando a regularidade 
ambiental do projeto. Segundo alega, não há necessidade autorização para obras em trechos 
não inseridos em Área de Preservação Permanente - APP; os trechos em APP, por sua vez, 
teriam sido devidamente licenciados mediante solicitação de intervenção com a concessão 
de autorizações mediante a realização de Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental 
(TCRA). O órgão ambiental destacou, por fim, a desnecessidade de EIA/RIMA sob o argu-
mento de que não se trata de obra ou atividade de impacto ambiental considerável.
Diante destas informações, não se vislumbram preenchidos os requisitos para a concessão de 
liminar no que se refere à expedição dos diversos ofícios requeridos pela autora, bem como 
para que sejam suspensas as portarias expedidas pela SPU, vez que, repita-se, não se observa 
de plano qualquer irregularidade nos mencionados atos ou risco de dano irreparável em 
caso de não concessão da medida de urgência no que tange a tais pontos.

Pelo menos em um juízo de cognição compatível com o momento processual, a possi-
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bilidade de a obra estar sendo realizada em desacordo com o projeto apresentado à CETESB 
fica descartada. A Polícia Ambiental, atendendo à denúncia de particular sobre aterramento 
de praia, realizou em 10/11/2013, exatamente dezoito dias antes do ajuizamento da presente 
ação, vistoria ambiental na qual atestou a regularidade da intervenção, nos seguintes termos:

Trata-se de área objeto de várias vistorias ambientais desta instituição, onde está sendo im-
plantada uma ciclovia. No local, compareceu Katia Regina, engenheira florestal da prefeitura 
municipal, responsável pelas obras a qual acompanhou a vistoria e apresentou, fornecendo có-
pias das autorizações dos órgãos competentes das áreas onde estão ocorrendo as intervenções.
Diante dos fatos, não coube providências da polícia ambiental, tendo em vista à regularização 
da área.

Em síntese, não se trata de qualquer obra realizada clandestinamente, mas sim de obra 
de interesse social realizada com as devidas autorizações administrativas e ambientais. Ade-
mais, sujeita ao olhar atento da sociedade organizada do Município e submetida ao controle 
judicial em, pelo menos por enquanto, duas ações civis públicas. 

No entanto, a União, ao autorizar a construção da ciclovia em seu domínio, estabeleceu 
uma restrição ao Município que deverá obedecê-la mesmo tendo autorização expressa da 
CETESB em sentido contrário.

Em relação especificamente à Portaria nº 12, de 30 de janeiro de 2012, que autorizou 
as obras dos trechos Barra Velha, incluindo a ponte de travessia do Córrego da Água Branca, 
e Itaguaçu (Itaquanduba) e Engenho D’Água, há uma condicionante adicional em seu art. 4º, 
ora transcrito:

Art. 4º Não está autorizada a realização de obras que envolvam o lançamento de enrocamento 
e aterros no mar, ou que utilizem materiais como rochas, solo ou madeira cuja jazida e for-
necedor não estejam devidamente licenciados.

Portanto, nestes trechos da ciclovia, a União, proprietário dos imóveis, não autorizou 
obras que impliquem enrocamentos e aterros no mar ou que utilizem os materiais citados. 
O Município, mesmo com autorização ou licenciamento ambiental, não poderá executar tais 
obras. Neste caso, a autorização administrativa da União constitui pressuposto de eficácia de 
eventual autorização ambiental.

Enrocamento é um maciço composto por blocos de rocha natural ou artificial assente 
no fundo das águas para sustentar uma construção e protegê-la contra o embate das águas, 
servindo como proteção contra a erosão. A utilização de enroncamentos pode acentuar o pro-
cesso de desaparecimento ou diminuição de algumas praias e o aumento da área de outras. 
Considerando tais riscos, a SPU deixou expressa que sua autorização não envolvia o lançamento 
de enrocamentos e aterros no mar. 

Somente com autorização administrativa expressa da SPU, além de parecer favorável da 
CETESB, é que o Município poderá lançar mão de enrocamentos e aterros nos trechos citados.

Tal interpretação pode muito bem ser atingida no âmbito administrativo, mas como o 
controle da construção da obra está sendo objeto de controle jurisdicional, cabe ao Judiciário 
tornar explícitas as regras do jogo, dando assim, ainda que de forma provisória, segurança 
jurídica às partes.

Verifico, portanto, a existência dos requisitos autorizadores da concessão da liminar re-
querida tão somente para tornar explicita a condicionante administrativa imposta pela União, 



550

Revista do TRF3 - Ano XXV - n. 120 - Jan./Mar. 2014

gizando assim, com respaldo jurisdicional, os parâmetros a serem obedecidos pela municipa-
lidade na conclusão dos trechos finais da obra.

Diante do exposto, defiro parcialmente o pedido de liminar apenas para determinar 
que, na construção da ciclovia nos trechos Barra Velha, Itaquanduba e Engenho D’Água, o Mu-
nicípio de Ilhabela se abstenha de realizar obras, sem prévia autorização da SPU, que envolvam 
o lançamento de enrocamento e aterros no mar, ou que utilizem materiais como rochas, solo 
ou madeira cuja jazida e fornecedor não estejam devidamente licenciados.

Concedo o prazo de 15 (quinze) dias para a parte autora emendar a inicial com a inclusão 
da CETESB - Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, juntando contrafé da inicial com 
todos os documentos para a devida citação, sob pena de indeferimento da inicial.

Após a regularização do polo passivo, citem-se a União e CETESB. Cite-se também o 
Município de Ilhabela intimando-o para juntar, no mesmo prazo, a cópias das principais peças 
da ação civil pública nº 000010-10.2011.8.26.0247 em curso na Vara Distrital de Ilhabela da 
Justiça Estadual.

A apreciação do pedido de realização de audiência de conciliação formulado pelo Mi-
nistério Público Federal fica, por ora, diferida para ser analisada após as respostas dos réus.

Com a vinda do original da manifestação do Ministério Público Federal, proceda a Secre-
taria a juntada na ordem cronológica, procedendo-se as renumerações de páginas necessárias.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Caraguatatuba, 16 de dezembro de 2013.
Juiz Federal RICARDO DE CASTRO NASCIMENTO


